
ESTADO DE RONDÔNIAPREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ

EDITAL RETIFICADO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2025 SEMECAQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR EEMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL
“Chamada Pública nº. 02/2025 via credenciamento, para aquisição de gêneros alimentíciosoriundos diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou suasorganizações, destinados ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE,que se regerá pela Lei Federal nº.11.947/2009, pela Resolução FNDE/MEC nº 06, de 08 de Maiode 2020, e suas alterações, alterada pela Resolução nº 21, de 16 de Novembro de 2021, além dodisposto no presente edital e seus respectivos anexos”
O presente EDITAL tem por objetivo a ABERTURA de Chamamento Público, para aquisição degêneros alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Ruralconforme §1º do art.14 da Lei nº 11.947/2009, Resoluções CD/FNDE, 20/2020, e demaisresoluções do FNDE publicadas relativas ao PNAE – Programa Nacional de Alimentação Escolar.
A Prefeitura Municipal de São Francisco do Guaporé RO, pessoa jurídica de direito público,inscrito no CNPJ sob o nº 01.254.422/0001-56, representado pelo Prefeito Municipal Sr. JoséWellington Drumond Gouvea, torna público, para conhecimento dos interessados, que estarealizando Chamamento Público, representada neste ato pela Comisão Permanente de Licitação,designada através da Portaria 293/2025 que autoriza a realização da chamada a pública paraprodutores e empreendedores rurais, e torna público para conhecimento dos interessados e a quempossa interessar, que será realizada a partir do dia 26/06/2025. O Edital e seus anexos estãodisponíveis, na Sala da Comissão Permanente de Licitação em dias úteis, das 07h às 13h, endereçosupracitado, e no endereço eletrônico http://www.saofrancisco.ro.gov.br/. Considerando odisposto no art.14, da Lei nº 11.947/2009 e nas Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, aChamada Pública para aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e doEmpreendedor Familiar Rural, destinado ao atendimento do Programa Nacional de AlimentaçãoEscolar/PNAE, durante o período que compreende a partir de sua publicação. Os interessados(Grupos Formais, informais ou Fornecedores Individuais) deverão apresentar adocumentação para habilitação e Projeto de Venda, somente através do e-mail:cpl@saofrancisco.ro.gov.br, a partir da data da publicação deste Edital.
1. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DACONTRATAÇÃO
1.1 Justificamos que a referida solicitação se fundamenta no cumprimento da Lei n° 11.947/2009e Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, que normatizam a elaboração dos cardápios e definemas regras gerais para aquisição de gêneros alimentícios da Alimentação Escolar, incluído aobrigatoriedade de aquisição de no mínimo 30% do valor creditado pelo FNDE de produtos daagricultura familiar. Os produtos a serem adquiridosserão destinados ao atendimento dos alunosregularmente matriculados na rede municipal. Para compor o processo encaminhamos em anexouma lista de itens que irão compor a Chamada Pública e cardápio assinado pela nutricionistaresponsável.
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2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.1 FONTE DE RECURSO: Órgão: Prefeitura Municipal de São Francisco do Guaporé/RO
Unidade Orçamentária: Secretaria Municipal de Educação e Cultura;
Elemento de Despesa: 3.3.90.30 Aquisição de Material de Consumo;
Ficha Orçamentária: 242, 243, 250, 253, 254 e 255.
3. LEVANTAMENTO DE MERCADO
3.1 Foi realizado o levantamento de mercado por meio de cotação na Plataforma Banco DePreços, cotações Mercadológicas, e foram utilizadas como base de valores Contratações anteriores,conforme documentos em anexo a este Processo.
4. DA VIGÊNCIA DO PROCESSO DE CHAMADA PÚBLICA E RECEBIMENTODAS PROPOSTAS
4.1 O prazo do Processo de Chamada Pública será de 12 (doze) meses, contados a partir dapublicação. Sendo que o prazo para recebimento das propostas será de 6 meses a partir da data depublicação.
5. FORMA DE AQUISIÇÃO E DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO
5.1. No processo de aquisição dos alimentos, a Entidade Executora deverá comprar diretamente daAgricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou suas organizações, priorizando osassentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidadesquilombolas, conforme o art. 14 da Lei n° 11.947/2009, e art. 29 da Resolução FNDE nº 06/2020.
5.2. Os interessados deverão apresentar a documentação para habilitação e projeto de venda nocorrente ano de 2025, atravésdo meio eletrônico cpl@saofrancisco.ro.gov.br.
5.3. A comprovação da aptidão dos beneficiários fornecedores será feita por meio da apresentaçãoda Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP ou Cadastro Nacional da Agricultura Familiar –CAF, e por outros documentos definidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento,em articulação com outros órgãos da administração pública federal, em suas respectivas áreas deatuação.
5.4 Para habilitação das propostas, os fornecedores da Agricultura Familiar deverão entregar àComissão, os documentos prescritos nos §§ 1 o , 2 o e 3º do art. 27 da Resolução FNDE n o06/2020, conforme o caso, a seguir elencados:
6 . Para os Fornecedores Individuais, detentores de DAP Física ou CAF, não organizados emgrupo:
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I – prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF;II – o extrato da DAP Física ou CAF do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60(sessenta) dias;III – o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou EmpreendedorFamiliar Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante (Anexo V);IV – a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso, comopara produtos de origem animal, devendo, nesse caso, se cotado, apresentar documentaçãocomprobatória de Serviço de Inspeção, podendo ser Municipal, Estadual ou Federal, além danecessária autorização da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA do Ministério daSaúde – MS e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, conforme e emqualquer caso, de acordo com o art. 40 da Resolução FNDE nº 06/2020, e suas alterações.V – a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produçãoprópria, relacionada no projeto de venda.
6.1. Para os Grupos Informais de agricultores familiares, detentores de DAP Física ou CAF,organizados em grupo:
I – Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;II – o extrato da DAP Física ou CAF de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos60 (sessenta) dias;III – o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou EmpreendedorFamiliar Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes(Anexo IV)IV – a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso, comopara produtos de origem animal, devendo, nesse caso, se cotado, apresentar documentaçãocomprobatória de Serviço de Inspeção, podendo ser Municipal, Estadual ou Federal, além danecessária autorização da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA do Ministério daSaúde – MS e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, conforme e emqualquer caso, de acordo com o art. 40 da Resolução FNDE nº 06/2020, e suas alterações.V - a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelosagricultores familiares relacionados no projeto de venda
6.2 Para os Grupos Formais, detentores de DAP Jurídica ou CAF:I – prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;II – o extrato da DAP Jurídica ou CAF para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60(sessenta) dias;III – a prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo deGarantia por Tempo de Serviço – FGTS;IV – as cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgãocompetente;
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V – o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para AlimentaçãoEscolar, assinado pelo seu representante legal (Anexo III);VI – a declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelosassociados/cooperados;VII - a declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento dolimite individual de venda de seus cooperados/associados; eVIII – a prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso, comopara produtos de origem animal, devendo, nesse caso, se cotado, apresentar documentaçãocomprobatória de Serviço de Inspeção, podendo ser Municipal, Estadual ou Federal, além danecessária autorização da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA do Ministério daSaúde – MS e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, conforme e emqualquer caso, de acordo com o art. 40 da Resolução FNDE nº 06/2020, e suas alterações.
6.3. Na ausência ou desconformidade de qualquer dos documentos exigidos nos itens 6; 6.1; 6.2conforme o caso, será concedida a abertura de prazo de 05 (cinco) dias para a regularização dadocumentação, de acordo com o §4° do art. 36 da Resolução FNDE nº 06/2020.
7. CLASSIFICAÇÃO DOS PROJETOS:7.1. Serão considerados os projetos classificados aqueles que preencham as condições fixadasnesta Chamada Pública e preenchidos na forma do Anexo I, devendo ser encaminhado através doe-meio eletrônico cpl@saofrancisco.ro.gov.br.7.2. Cada grupo de fornecedores deverá obrigatoriamente, ofertar sua quantidade de alimentos,com preço unitário, observando as condições fixadas nesta Chamada Pública e no Anexo I.7.3. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública eregistrada em ata, ao término do prazo de apresentação dos projetos, na forma do §7° do art. 31 daResolução FNDE nº 06/2020.7.4. A Comissão Julgadora classificará os projetos de venda habilitados para seleção e, naforma do caput do art. 35 da Resolução FNDE nº 06/2020, serão divididos em:I - grupo de projetos de fornecedores locais;II - grupo de projetos das regiões geográficas imediatas;III - grupo de projetos das regiões geográficas intermediárias;IV - grupo de projetos do Estado.V - grupo de projetos do País.7.5. De acordo com o art. 35, §3° da Resolução FNDE nº 06/2020, entre os grupos de projetos,será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:I – o grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos.II – o grupo de projetos de fornecedores da região geográfica imediata terá prioridade sobre o daintermediária, do estado e do país.III – o grupo de projetos de fornecedores da região geográfica intermediária terá prioridade sobreo do estado e do país.
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IV – o grupo de projetos de fornecedores do estado terá prioridade sobre o do país.7.6. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:I – os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidadesquilombolas, não havendo prioridade entre estes;II – os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos,segundo a Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003;III – os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão aoPRONAF - DAP Jurídica ou CAF) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentoresde Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP Física ou CAF, organizados em grupos) e estessobre os Fornecedores Individuais (detentores de DAP Física ou CAF).7.7. Caso não se obtenha as quantidades necessárias de produtos grupo de projetos de fornecedoreslocais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, de acordo com oscritérios de seleção e priorização estabelecidos nos, itens 7.5 e 7.6, de acordo com o §4° do art. 35da Resolução FNDE nº 06/2020.7.8. Para efeitos do disposto neste item, serão considerados Grupos Formais e Grupos Informaisde assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em que acomposição seja de, no mínimo, 50% + 1 (cinquenta por cento mais um) dos associados/cooperadosdas organizações produtivas, no caso do grupo formal, e 50% + 1 (cinquenta por cento mais um)dos fornecedores agricultores familiares, no caso de grupo informal, conforme identificação na(s)DAP(s) ou CAF (s), na forma do §4° do art. 34 da Resolução FNDE nº 06/2020.
7.9. No caso de empate entre Grupos Formais de assentamentos da reforma agrária, comunidadesquilombolas e/ou indígenas, em referência ao disposto no inciso I do subitem 7.6, terão prioridadeorganizações produtivas com maior porcentagem de assentados da reforma agrária, quilombolasou indígenas no seu quadro de associados/cooperados. Para empate entre Grupos Informais, terãoprioridade os grupos com maior porcentagem de fornecedores assentados da reforma agrária,quilombolas ou indígenas -, conforme identificação na(s) DAP(s) ou CAF (s), de acordo com o §4°do art. 35 da Resolução FNDE nº 06/2020.
7.10. No caso de empate entre Grupos Formais, em referência ao disposto no inciso III do subitem7.6, terão prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores familiarese/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/cooperados, conforme DAPJurídica ou CAF, em atendimento ao disposto no §4° do art. 35 da Resolução FNDE nº 06/2020.
7.11. Em caso de persistir o empate, será realizado sorteio, ou, em havendo consenso entre aspartes, poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre asorganizações finalistas, conforme estabelecido no §4° do art. 35 da Resolução FNDE nº 06/2020.
7.12. O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ao) o(s) escolhido(s) conforme oscritérios estabelecidos pelos sub itens 7.6 a 7.11 do presente instrumento.
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8. LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS8.1 - Os produtos como FRUTAS, VERDURAS E LEGUMES, deverão ser entreguessemanalmente, nas terças-feiras, a partir das 7h, com recebimento ate às 12h, da seguinte forma:
Frutas:a) Terem atingido o grau de evolução completa do tamanho, para fins comercias;b) Terem atingido grau de maturação que lhes permita suportar a manipulação, o transportee a conservação em condições adequadas para o consumo;c) Não estarem golpeadas e danificadas por quaisquer lesões de origem física, mecânica oubiológica. A polpa e o pedúnculo (quando houver) deverão se apresentar intactos e firmes;
Hortaliças:a) Deverão ser entregues em maços;b) Estarem isentas de substâncias terrosas, sujidades ou corpos estranhos aderidos àsuperfície, parasitos, larvas e outros animais, nos produtos e nas embalagens.c) Umidade externa anormal.
Verduras:a) Colhidas ao atingir o grau normal de maturação e apresentadas ao consumo em perfeitoestado de desenvolvimento do tamanho;b) Estarem isentas de substâncias terrosas;
A partir do recebimento deste informativo as entregas de produtos na Secretaria deEducação deverão seguir os seguintes critérios:
I. O responsável pela entrega de produtos deverá aguardar o tempo que for necessário até que sejafeita toda a conferência pelo responsável do setor de compras, a fim de confirmar que os materiaisestejam sendo entregues em conformidade com a Ordem de Compra enviada aos agricultores.II. . Todo o recebimento de produtos e mercadorias na SEMEC será devidamente conferido eregistrado, sendo emitido, em duas vias, o termo de recebimento de material, o qual será assinadopelo responsável do Setor de Compras e pelo responsável da entrega.
III. O termo de recebimento de materiais e/ou produtos informará os itens e quantitativo entreguesconforme nota apresentada, número de Empenho e Ordem de Compra que autorizou a aquisição eobservações sobre irregularidades na entrega, correções a serem feitas e substituições de produtosquando necessário.IV. A solicitação de substituição de produtos diferentes daqueles vencidos pelo licitante só poderáser feita quando comprovadamente forem substituídas por gêneros que tenham as qualidadessimilares ou superiores, ainda sob análise e aceitação ou não do Gestor da SEMEC.
V. O agricultor deverá informar imediatamente o setor de compras da SEMEC sobre a falta no totaldos quantitativos dos itens a serem entregues, caso tenha a intensão de entregar itens emquantidades menores às estabelecidas no Cronograma de Entrega ou que não poderá entregar umou mais itens solicitados dentro do prazo estabelecido, o contato deverá ser feito no mesmo dia da
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confirmação do recebimento da solicitação de compra, solicitando autorização para que possa fazera entrega parcial.
VI. Os objetos deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de SãoFrancisco do Guaporé/RO, CEP: 76935-000, localizado na Rua Castelo Banco esquina com a RuaRonaldo Aragão, de segunda à sexta-feira, no horário de funcionamento das 07h00min às13h00min, ressalvados os feriados e pontos facultativos.
VII. As despesas com transporte, fretes, bem como qualquer outro relacionado à entrega do produtoé de total responsabilidade da contratada.
VIII. Todos os demais produtos não citados no item 8.1 poderão ser entregues em qualquer dia dasemana, no horário de expediente da SEMEC, desde que informe antecipadamente, via telefone oudiretamente na Secretaria de Educação, o dia e o horário que ira realizar a sua entrega, permitindoque os responsáveis pelo setor de merenda escolar possam programar o agendamento dorecebimento dos produtos.
IX. O fornecedor que necessitar realizar sua entrega através de terceiros (moto-táxi, veículosfretados, representantes comerciais, ou qualquer pessoa que não seja a detentora do contrato)deverá obrigatoriamente informar em ate 02 (dois) dias antes a data de sua entrega, ficando comoresponsável para prestar informações a pessoa que estará entregando os produtos na SEMEC.
X. A exigência feita no item anterior visa realizar o recebimento dos produtos com rigorosidade naanalise de sua qualidade, quantitativos e que estejam em conformidade com as exigênciassolicitadas neste termo de referencia. Caso o contratado realize a entrega de produtos sem a previainformação poderá incorrer nas seguintes situações:a) – entregar produtos a pessoas que não são responsáveis pelo Setor de Alimentação,os quais não poderão identificar situações irregulares nos itens.b) – estar entregando produtos que não são destinados a Secretaria Municipal deEducação de São Francisco do Guaporé.c) – ocorrer na devolução dos produtos por não estarem dentro das exigênciassolicitadas, podendo acarretar prejuízos ao fornecedor.
XI. Observando-se qualquer irregularidade no ato da entrega dos produtos para aAlimentação Escolar, os quais serão devolvidos ao fornecedor, exime a Secretaria deEducação de qualquer responsabilidade ou possíveis prejuízos.
RELAÇÃO DE PRODUTOS E PERIODICIDADE

FICHAS Nº 242, 243, 250, 253, 254 e 255 CATEGORIAECONÔMICA: 3.3.90.30
ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. VALORESTIMATIVO VALOR TOTAL

01 Abacaxi KG 4.000 R$ 11,50 R$ 46.000,00
02 Alface PCT 5.000 R$ 9,70 R$ 48.500,00
03 Banana de fritar KG 3.000 R$ 11,50 R$ 34.500,00
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04 Batata doce KG 2.000 R$ 8,00 R$ 16.000,00
05 Cebolinha PCT 3.000 R$ 7,20 R$ 21.600,00
06 Salsa PCT 3.000 R$ 8,00 R$ 24.000,00
07 Couve PCT 2.000 R$ 8,43 R$ 16.860,00
08 Farinha de mandioca KG 2.000 R$ 10,00 R$ 20.000,00
09 Iogurte de polpa de fruta natural(morango, ameixa, cocô) LT 6.000 R$ 15,85 R$ 95.100,00
10 Inhame da costa KG 1.500 R$ 8,25 R$ 12.375,00
11 Leite Pasteurizado LT 6.000 R$ 7,13 R$ 42.780,00
12 Mandioca limpa, descascada eembalada KG 1.500 R$ 10,00 R$ 15.000,00
13 Melancia KG 5.000 R$ 7,64 R$ 38.200,00
14 Ovos DZ 2.800 R$ 16,25 R$ 45.500,00
15 Pão Caseiro UND 2.000 R$ 16,25 R$ 32.500,00
16 Polpa de acerola KG 2.500 R$ 20,75 R$ 51.875,00
17 Polpa de cupuaçu KG 2.500 R$ 20,75 R$ 51.875,00
18 Polpa de maracujá KG 2.500 R$ 27,75 R$ 69.375,00

VALOR TOTAL R$: 682.040,00
9. PAGAMENTOO pagamento será realizado até 30 dias após a última entrega do mês, mediante apresentação dedocumento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado e comprovação de recebimento doproduto por parte do responsável na unidade de ensino, sendo o valor passado ao fornecedor atravésde Transferência bancária eletrônica para conta nominal, é vedada à antecipação de pagamentopara cada faturamento antes da emissão da nota fiscal.
10. DISPOSIÇÕES GERAIS
10.1 A presente Chamada Pública poderá ser obtida nos seguintes locais:página oficial da prefeitura de São Francisco do Guaporé http://www.saofrancisco.ro.gov.brprefeitura municipal localizada sede na Av. Brasil, 1997, Alto Alegre, São Francisco do Guaporé.10.2 Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal,estadual ou municipal) específica para os alimentos de origem animal e vegetal.10.3 Em conformidade com a Resolução CD/FNDE nº 21 de 16 de novembro de 2021, o limiteindividual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a alimentaçãoescolar deverá respeitar o valor máximo de R$40.000,00 (quarenta mil reais), por DAP/CAFAno/Entidade Executora, e obedecerá às seguintes regras:I - Para a comercialização com fornecedores individuais e grupos informais, os contratosindividuais firmados deverão respeitar o valor máximo de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais),porDAP/CAF Ano.II- Para a comercialização com grupos formais o montante máximo a ser contratado será o resultado
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do número de agricultores familiares inscritos na DAP/CAF jurídica multiplicado pelo limiteindividual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: Valor máximo a ser contratado = nºde agricultores familiares inscritos na DAP/CAF jurídica x R$ 40.000,00.
10.3.1 DOS ANEXOS
São partes integrantes do presente Edital:Anexo I – Termo de Referência;Anexo II – Modelo Proposto do Contrato;Anexo III – Modelo de Projeto de Venda para os (Grupos Formais);Anexo IV – Modelo de Projeto de Venda para (Grupos Informais);Anexo V – Modelo de Projeto de Venda para os (Fornecedores Individuais);Anexo VI – Declaração de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual devenda dos cooperados/associados (grupos formais);Anexo VII - Modelo de declaração do agricultor familiar – produção própria grupos formais/declaração de produção própria;Anexo VIII - Modelo de declaração do agricultor familiar – produção própria para gruposinformais ou fornecedores individuais declaração de produção própria.

São Francisco do Guaporé - RO, 26 de junho de 2025

WEBERSON FERREIRA NILLIOAgente de ContrataçãoPortaria nº 293/2025
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

Processo administrativo: 1375-1/2025.
O termo de referência é um documento da fase preparatória do processo licitatório (art. 18, incisoII, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021), cuja função é definir o objeto que será contratado pelaadministração para o atendimento de uma necessidade, devendo estar alinhado com o EstudoTécnico Preliminar, quando houver. O termo de referência possui fundamentação no inciso XXIII,do art. 6º, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021.
O presente documento ainda não se trata de minuta padronizada cuja utilização seja obrigatória.Todavia, recomenda-se fortemente seu uso, pois trará mais celeridade tanto para a unidaderesponsável pela descrição do objeto a ser contrato, quanto para as demais áreas envolvidas,especialmente as de compras e as jurídicas
DEFINIÇÃO DO OBJETO
1.1. O Município de São Francisco do Guaporé, através da Secretária Municipal de Educação,Esporte, Cultura Lazer e Turismo, formula através dos procedimentos legais - ProcessoAdministrativo, Tal pedido visa atender as necessidades dos alunos matriculados em nossa redede ensino municipal e estadual durante o corrente ano de 2025 com gêneros alimentíciosproveniente da agricultura familiar para compor o cardápio nutricional de alimentação escolar emacordo com as especificações técnicas contidas nos itens referenciados através de Modalidade deChamamento Público para Credenciamento. Conforme justificativa mencionada no Estudo técnicopreliminar (ETP).
1.2. A contratação pretendida será adotada por Modalidade de Chamamento Público paraCredenciamento fundamentação da lei nº 14.133/2021. Art 75, inciso II, constado em edital,Resolução CD/FNDE nº06/2020: “Art. 30: A aquisição de gêneros alimentícios da AgriculturaFamíliar e do Empreendedor Familiar Rural ou suas organizações poderá ser realizadadispensando- se o procedimento licitatório, nos termos do art. 14 da Lei 11.947/2009, desde queos preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado local, observando-se os princípiosinscritos no art. 37 da Constituição Federal, e que os alimentos atendam às exigências do controlede qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam a matéria”.
1.3. A chamada pública, no âmbito do Pnae, é definida como um procedimento administrativoformal e simplificado, especificamente destinado à compra de gêneros alimentícios provenientesdiretamente da agricultura familiar ou empreendedores familiares rurais ou suas organizações.
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1.4. Esse procedimento é permitido nos termos do artigo 14 da Lei nº 11.947/2009 (§ 1º), quetorna obrigatória às Entidades Executoras do PNAE a aplicação mínima de 30% dos recursostransferidos do FNDE para o Programa, na compra de produtos alimentícios diretamente daagricultura familiar. A lei também determina que as aquisições da agricultura familiar podem serrealizadas dispensando-se o procedimento licitatório, por meio da chamada pública. Suaregulamentação é dada pelo FNDE, por meio da Resolução CD/FNDE nº 06/2020.
1.5. A chamada pública para atender ao artigo 14 da Lei nº 11.947/2009 possui objetivos bemespecíficos e não deve ser confundida com a dispensa de licitação descrita na nova Lei nº 14.133de 1º de abril de 2021, denominada Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
FICHAS Nº 242, 243, 250, 253, 254 e 255 CATEGORIA ECONÔMICA: 3.3.90.30
ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. VALORUNITÁRIO VALOR TOTAL
01 Abacaxi KG 4.000 R$ 11,50 R$ 46.000,00
02 Alface PCT 5.000 R$ 9,70 R$ 48.500,00
03 Banana de fritar KG 3.000 R$ 11,50 R$ 34.500,00
04 Batata doce KG 2.000 R$ 8,00 R$ 16.000,00
05 Cebolinha PCT 3.000 R$ 7,20 R$ 21.600,00
06 Salsa PCT 3.000 R$ 8,00 R$ 24.000,00
07 Couve PCT 2.000 R$ 8,43 R$ 16.860,00
08 Farinha de mandioca KG 2.000 R$ 10,00 R$ 20.000,00
09 Iogurte de polpa de fruta natural(morango, ameixa, cocô) LT 6.000 R$ 15,85 R$ 95.100,00
10 Inhame da costa KG 1.500 R$ 8,25 R$ 12.375,00
11 Leite Pasteurizado LT 6.000 R$ 7,13 R$ 42.780,00
12 Mandioca limpa, descascada eembalada KG 1.500 R$ 10,00 R$ 15.000,00
13 Melancia KG 5.000 R$ 7,64 R$ 38.200,00
14 Ovos DZ 2.800 R$ 16,25 R$ 45.500,00
15 Pão Caseiro UND 2.000 R$ 16,25 R$ 32.500,00
16 Polpa de acerola KG 2.500 R$ 20,75 R$ 51.875,00
17 Polpa de cupuaçu KG 2.500 R$ 20,75 R$ 51.875,00
18 Polpa de maracujá KG 2.500 R$ 27,75 R$ 69.375,00

VALOR TOTAL R$: 682.040,00
O presente Termo de Referência tem como objeto a aquisição de gêneros alimentícios destinadosa oferta de merenda escolar no ambiente institucional e durante o período letivo aos alunos
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matriculados na rede municipal de ensino, através de recurso do Programa Nacional deAlimentação Escolar (PNAE). A aquisição visa atender também o Art. 14 da Lei n° 11.947/2009,onde estabelece que, no mínimo 30% do valor do recurso federal do Programa Nacional deAlimentação Escolar PNAE repassado pelo FNDE, deve ser investido na compra direta deprodutos da Agricultura Familiar, programa este que estimula o desenvolvimento econômico esustentável das comunidades locais.
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada emTópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares.2.2 Justificamos que existe os serviços no Plano de Contratações Anual - PCA, considerandoinciso VII do Artigo 12 da Lei Federal 14.133/21.2.3 Justifica-se a aquisição de gêneros alimentícios visando o fornecimento de produtos paracomplementação da merenda escolar que seja de boa qualidade, que contribuam paradesenvolvimento saudável dos alunos matriculados nas Escolas Municipais, garantindo melhoriado rendimento escolar, cumprimento do cardápio feito pela Nutricionista e segurança alimentar enutricional, assim como, condições de saúde àqueles que necessitem de atenção especifica,respeitando as diferenças biológicas entre as faixas etárias.
Vale esclarecer ainda que, a quantidade solicitada será utilizada de forma parcial (semanal), porse tratar de Modalidade de Chamamento Público para Credenciamento.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
3.1 A AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS básicos (in natura) será para preparação derefeições nas unidades escolares. Solução que, observadas as diretrizes técnicas do ProgramaNacional de Alimentação Escolar (PNAE) e as exigências legais aplicáveis à aquisição dealimentos pela Administração Pública, atende aos requisitos: a compra de gêneros alimentíciosdiretamente da agricultura familiar e suas organizações formais e/ou informais, por meio deModalidade de Chamamento Público para Credenciamento, nos termos do art. 14, da Lei nº11.947/2009, e da Resolução CD/FNDE nº 06/2020 e suas alterações, à qual deve destinar-se de30% a 100% dos recursos oriundos do FNDE execução do PNAE.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 Dar-se-á necessidade para a serem adquiridos materiais classificados em consumo (bemcomum) por ser amplamente utilizado no dia a dia dos alunos para compor o cardápio nutricionalda merenda escolar.
4.2 Os Materiais constantes deste processo deverão ser entregues de forma parcial (semanal), apósa realização do pedido do competente ou profissional responsável.
4.3 A contratada possibilitará a fiscalização pela contratante quanto ao controle e qualidade dosprodutos fornecidos;
4.4 Os Materiais devem ser entregues de forma adequada após e emissão da ordem de empenho;
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4.5 A contratada deverá prever todo o serviço logístico necessário para o cumprimento doobjeto do contrato indicados por esta secretaria.
4.6 Estar à disposição da contratante em tempo hábil, para prestar determinadas informaçõese esclarecimento dentro das exigências da lei 14.133/2021.
4.7 Para fins de pagamento a contratada deverá apresentar: Certidões Atualizadas e a notafiscal com as informações corretas de valor, data e dos itens licitados.
4.8 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da prestação de serviços, de acordocom os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
4.9 A vigência deste contrato deverá ter o período de até 12 (Doze) meses; podendo esta serprorrogado conforme as necessidades que vier surgir respeitando assim o que consta em lei.
4.10 O licitante deverá garantir os requisitos de qualidade, funcionamento e rendimento equalidade dos produtos adquiridos conforme edital durante toda a vigência do contrato;
4.11 Fornecer os objetos desta contratação de acordo com solicitado, com os padrões dequalidade exigidos pela CONTRATANTE e de acordo com as normas técnicas e legais vigentes,inclusive ambientais quando for o caso.
5. EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 O prazo para entrega dos itens acima descritos será de 10 (dez) dias corridos.
5.2 Caso necessário, solicitar prorrogação do prazo de entrega com antecedência mínima de 5(cinco) dias úteis da data final de entrega, demonstrando os motivos que impossibilitem ocumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação, análise e possível aprovação;5.3 Mediante justificativa da Contratada, parecer técnico da Coordenação e Autorização doOrdenador de Despesas, será admitido prorrogação por mais 15 dias corridos, não podendoultrapassar o limite de 1 (uma) prorrogação por entrega;5.4 O ônus do transporte, entrega e descarregamento no endereço indicado no TR é exclusivamenteda Contratada;
LOCAL DE ENTREGA
Os objetos deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de SãoFrancisco do Guaporé/RO, CEP: 76935-000, localizado na Rua Castelo Banco esquina com a RuaRonaldo Aragão, de segunda à sexta-feira, no horário de funcionamento das 07h00min às13h00min, ressalvados os feriados e pontos facultativos.
6. GESTÃO DO CONTRATO/ ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadase as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de suainexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
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6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogramade execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas taiscircunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
6.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) docontrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
6.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas àexecução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dosdefeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
6.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção dasmedidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse suacompetência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
6.6 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou doserviço para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).
6.7 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ouentidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercícioda atividade (IN 5, art. 44, §1º)
6.8 expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitosou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021,art. 119).
6.9 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou aterceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade afiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
6.10 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
6.11 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciaisnão transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar oobjeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
6.12 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas porescrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso demensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
6.13 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção deprovidências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º
6.14 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação daempresa junto ao SICAF.



ESTADO DE RONDÔNIAPREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ
6.15 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos TributáriosFederais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a CertidãoNegativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados noSICAF.
7.PAGAMENTO
Liquidação7.1 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento decobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,tais como:o prazo de validade;a data da emissão;os dados do contrato e do órgão contratante;o período respectivo de execução do contrato;o valor a pagar; eeventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.7.2 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, oucircunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratadoprovidencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizaçãoda situação, sem ônus ao contratante;7.3 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamenteacompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line aoSICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítioseletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.7.4 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção dascondições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça aparticipação no certame, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratarcom o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.7.5 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, seráprovidenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularizesua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,por igual período, a critério do contratante.7.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverácomunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplênciado contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejamacionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.7.7 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisãocontratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampladefesa.7.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até quese decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.Prazo de pagamentoO pagamento será efetuado no prazo não superior a 30 (trinta) dias contados a partir do atesto daNota Fiscal, conforme seção anterior, após comprovadas o adimplemento da contratada emtodas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos.
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Se durante a liquidação for identificado erro ou falha documental sanável, salvo má-fé, o credorserá notificado para no prazo de três dias corridos para sanear o documento, após esse prazo aobrigação do pagamento terá sua exigibilidade suspensa e será excluída da ordem cronológica.Forma de pagamentoO pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e contacorrente indicados pelo contratado.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária parapagamento.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos nafonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos poraquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, pormeio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referidaLei Complementar.

8. SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta;
8.2. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Auxiliar delicitação, na modalidade procedimento de CREDENCIAMENTO, conforme disposto no Inciso I,do Art. 78, da Lei 14.133/21, com adoção do critério de contratação MENOR PREÇO POR ITEM;garantindo maio concorrência para que cada fornecedor faça sua proposta com os itens de suaespecialidade de produção.
As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidadedos objetos, conforme disciplinado no Anexo do Aviso de Modalidade de Chamamento Públicopara Credenciamento. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serãoestabelecidas em edital.
9 FORMA DE FORNECIMENTO
9.1 O fornecimento dos serviços parcial (semanal).
10. HABILITAÇÃO JÚRIDICA10.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;10.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo daJunta Comercial da respectiva sede;10.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de MicroempreendedorIndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítiohttps://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- br/empreendedor;10.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificadacomo empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
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estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercialda respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;10.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas dolocal de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;10.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do atoconstitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,com averbação no Registro onde tem sede a matriz10.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que oaprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das PessoasJurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 dedezembro 1971.a) Documentos de identificação contendo RG e CPF do(s) sócio(s) ou sócio administrador;b) Instrumento de procuração, devidamente registrado em Cartório (quando for o caso),acompanhado dos documentos pessoais do procurador (RG e CPF);c) Registro Comercial, no caso de empresa individual.d) Decreto de Autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresa ou sociedadeestrangeira em funcionamento no País.e) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou daconsolidação respectiva.11 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA11.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de PessoasFísicas, conforme o caso;11.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidãoexpedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à DívidaAtiva da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da ReceitaFederal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.11.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);11.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante aapresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-Ada Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;11.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Municipal ou Distrital relativo aodomicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objetocontratual;11.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal ou Distrital do domicílio ou sededo fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;11.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal ou Distritalrelacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação dedeclaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.12.QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA12.1 Certidão Negativa de Falência, de Concordata, de Recuperação Judicial ou Extrajudicial (Lein° 11.101/2005) expedida pelo distribuidor da sede da empresa, EXPEDIDA NOS ÚLTIMOS 90(Noventa) dias caso não conste o prazo de validade; ou que esteja dentro do prazo de validadeexpresso na própria Certidão.
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12.2 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deveráapresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente
13 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
13.1 Apresentação de pelo menos um Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão)fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da licitante,comprovando/declarando a aptidão ou desempenho da licitante para fornecimento dos objetoscompatível em características com o objeto do certame.13.2 O atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito privado deverá indicardados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, e-mail, data de emissão) edos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.). Além da descrição detalhada doobjeto, quantidades e prazos de fornecimento dos materiais. Quando for emitido por ente privadodeverá este ser com firma reconhecida de quem o subscreveu.13.3 Todas as informações prestadas no Atestado de Capacidade Técnica estarão sujeitas averificação e confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade através de diligência, sujeitandoo emissor às penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas.13.4 Caso haja necessidade, a Administração reserva-se ao direito de solicitar a apresentação decópia(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) e correspondentes ao(s) Atestado(s) de Capacidade Técnicaapresentados.
14.ESTIVATIVA DO PREÇO
14.1 Com base na Análise de Cotação feitas no mercado local, o preço estimado é de R$ 682.040,00(Seiscentos e Oitenta e Dois Mil e Quarenta Reais) preço calculado com base na média aritmética detodos os preços selecionado. PODENSO SER VERIFICADO ATRAVES DO RELATÓRIO DEPESQUISA DE PREÇOS NO SISTEMA ATHUS: ID: 22.E40 - 01375.11.01-2025 - SECRETARIAMUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA (09/05/2025 às 11:48:24).
15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Órgão: Prefeitura Municipal de São Francisco do Guaporé/RO
Unidade Orçamentária: Secretaria Municipal de Educação;
Elemento de Despesa: 3.3.90.30 Aquisição de Material de Consumo;
Ficha Orçamentária: 242, 243, 250, 253, 254 e 255.
16. INFORMAÇÕES GERAIS
16.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta; O fornecedor será selecionado pormeio da realização de procedimento de Auxiliar de licitação, na modalidade procedimento deCREDENCIAMENTO, conforme disposto no Inciso I, do Art. 78, da Lei 14.133/21, com adoçãodo critério de contratação MENOR PREÇO POR ITEM;
16.2 Nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, (Lei de acesso à informação), opresente Estudo não se classifica como sigiloso.
16.3 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


ESTADO DE RONDÔNIAPREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FRANCISCO DO GUAPORÉ
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípiosgerais dos contratos.

O presente Termo de Referência e seus anexos devem ser revisados pelo Gestor doProcesso no intuito de verificar se atende aos pré-requisitos para aquisição do objeto,podendo apresentar as considerações que julgar necessárias em despacho próprio paraque este Núcleo de Processos proceda com as correções.

São Francisco do Guaporé/RO, 28 de Maio de 2025.

Responsável Pela Elaboração:
Elaborado por:

Mikael da Silva PeresMembro da equipe de apoioPortaria 293/2025

Revisado por:
Raphael Junior OliveiraMembro da equipe de apoioPortaria 293/2025

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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ANEXO II
Modelo Proposto de Contrato de Venda

(MODELO)
CONTRATO N.º
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURAFAMILIAR PARA A ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE
A (nome da entidade executora), pessoa jurídica de direito público, com sede à Rua , N.º ,inscrita no CNPJ sob n.º____representada neste ato pelo (a) Prefeito (a) Municipal, o (a) Sr. (a), doravante denominado CONTRATANTE, e por outro lado (nome do grupo formal ouinformal ou fornecedor individual), com situado à Av. , n.º , em (município),inscrita no CNPJ sob n.º , para grupo formal), CPF sob n.º (gruposinformais eindividuais), doravante denominado (a) CONTRATADO (A), fundamentados nasdisposições daLei n° 11.947/2009 e da Lei nº 14.133/21, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº ,resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulasque seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA:
É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURAFAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, para alunos da rede de educação básica pública,verba FNDE/PNAE, semestre de 2025, descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, todosde acordo com a chamada pública n.º , o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato,independentemente de anexação ou transcrição.CLÁUSULA SEGUNDA: O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentíciosda Agricultura Familiar ao CONTRATANTE conforme descrito na Cláusula Quarta desteContrato.
CLÁUSULA TERCEIRA: O limite individual de venda de gêneros alimentícios doCONTRATADO, será de até R$ 40.000,00(quarenta mil reais) por DAP/CAF por ano civil, referenteà sua produção, conforme a legislaçãodo Programa Nacional de AlimentaçãoEscolar.CLÁUSULA QUARTA: Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritosabaixo (no quadro), de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, o (a) CONTRATADO (A)receberá o valor total de R$( ).a. O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimentoe das Notas Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega,consoante anexo deste Contrato.b. O preço de aquisição é o preço pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo dopreço já devem estar incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assimcomo com
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os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesasnecessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato.CLÁUSULA QUINTA: As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta dasseguintes dotações orçamentárias: P R O G .ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAECLÁUSULA SEXTA: O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na CláusulaQuarta, alínea “a”, e após a tramitação do processo para instrução e liquidação, efetuará o seupagamento no valor correspondente às entregas do mês anterior.CLÁUSULA SÉTIMA:
O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento doCONTRATADO, está sujeito a pagamento de multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobreo valorda parcela vencida.CLÁUSULA OITAVA: O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecidono § 11 do artigo 45 da Resolução CD/FNDE nº 26/2013 as cópias das NotasFiscais de Compra,os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, apresentados nas prestações de contas, bem como oProjeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar edocumentos anexos, estando à disposição paracomprovação.CLÁUSULA NONA: É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento dedanos causados ao CONTRATANTEou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo oureduzindo esta responsabilidade à fiscalização.
CLÁUSULA DÉCIMA:O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses particularespoderá: a. modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interessepúblico, respeitando os direitos do CONTRATADO; b. rescindir unilateralmente o contrato, noscasos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO;c. fiscalizar a execução do contrato; d. aplicar sanções motivadas pela inexecução total ouparcial do ajuste; Sempre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem restarcaracterizada culpa do CONTRATADO, deverá respeitar o equilíbrio econômico-financeiro,garantindo-lhe o aumento da remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas.d. aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; Sempre que oCONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem restar caracterizada culpa doCONTRATADO, deverá respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumentoda remuneração respectiva ou a indenização por despesas já realizadas.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentoseventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobradajudicialmente.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A fiscalização do presente contrato ficará a cargo dorespectivo fiscal do conselho escolar, da Unidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar– CAE e outras entidades designadas pelo contratante ou pela legislação.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: O presente contrato rege-se, ainda, pela chamada públican. 001/2023, pela Resolução CD/FNDE nº 06/2020, pela Lei nº 8.666/1993 e pela Lei n°11.947/2009, em todos os seus termos.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, medianteacordo formal entre as partes, resguardadas as suas condições essenciais.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: As comunicações com origem neste contrato deverão serformais e expressas, por meio de carta,que somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento ou por fax, transmitidopelas partes.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Este Contrato, desde que observada à formalização preliminarà sua efetivação, por carta, consoante Cláusula Décima Quinta, poderá ser rescindido, de plenodireito, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintescasos: a. por acordo entre as partes; b. pela inobservância de qualquer de suas condições; c. porquaisquer dos motivos previstos em lei.CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: O presente contrato vigorará da sua assinatura até aentrega total dos produtos mediante ocronograma apresentado (Cláusula Quarta) ou até de de .
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA:
É competente o Foro da Comarca de São Francisco do Guaporé RO, para dirimir qualquercontrovérsia que se originar deste contrato. E, por estarem assim, justos e contratados, assinam opresente instrumento em três vias de igual teor e forma, na presençade duas testemunhas.
São Francisco sedo Guaporé RO, de de 20____

CONTRATADO(S) (Individual ou Grupo Informal)

CONTRATADA (Grupo Formal)

TESTEMUNHAS:
1.2.
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ANEXO IIIModelo de Projeto de VendaModelo proposto para os Grupos Formais
PROJETO DE VENDADE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURAFAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADAPÚBLICANº
I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES

GRUPO FORMAL
1. Nome do Proponente 2. CNPJ
3. Endereço 4. Município/UF

5- Email 6. DDD/Fone 7. CEP
8- Nº DAP Jurídica 9.Banco 10.Agência Corrente 11.Conta Nº da Conta

12.Nº de Associados 13.Nº de Associados de acordo com a Lei nº 11.326/2006 14.Nº de Associados com DAP Física
15. Nome do representante legal 16.CPF 17.DDD/Fone
18.Endereço 19. Município/UF

II – IDENTIFICAÇÃO DAENTIDADE EXECUTORADO PNAE/FNDE/MEC
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1. Nome da Entidade 2.CNPJ 3.Município/UF

4. Endereço 5.DDD/Fone

6. Nome do representante e e-mail 7.CPF

III – RELAÇÃO DE PRODUTOS

ITEM 1.Produto 2.Unidade 3.Quantidade 4.Preço de Aquisição* 5.Cronograma de
Entrega dos produtos4.1.Unitário 4.2.Total

OBS:
* Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na
chamada pública).

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento.
Local e Data: Assinatura do Representante do Grupo Formal Fone/E-mail:
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ANEXO IV

Modelo Proposto para os Grupos Informais
PROJETO DEVENDADE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURAFAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE
IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADAPÚBLICANº--
I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES
GRUPO INFORMAL
1. Nome do Proponente 2. CPF

3. Endereço 4. Município/UF 5. CEP

6. E-mail (quando houver) 7. Fone
8.Organizado por Entidade Articuladora( ) Sim

( ) Não 9.Nome da Entidade Articuladora (quando houver) 10. E-mail/Fone

II – FORNECEDORES PARTICIPANTES
1. Nome do Agricultor (a) Familiar 2.CPF 3.DAP 4. Banco 5.Nº Agência 6. Nº Conta Corrente

III– IDENTIFICAÇÃO DAENTIDADE EXECUTORADO PNAE/FNDE/MEC
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1. Nome da Entidade 2.CNPJ 3.Município

4. Endereço 5.DDD/Fone

6. Nome do representante e e-mail 7.CPF
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IV – RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS

1. Identificação do Agricultor (a) Familiar 2. Produto 3.Unidade 4.Quantidade 5.Preço de Aquisição*/Unidade 6.Valor Total

Total agricultor

Total agricultor

Total agricultor
Total do projeto
OBS: * Preço publicado no Edital n xxx/xxxx (o mesmo que consta na chamada pública).
V – TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO

1.Produto 2.Unidade 3.Quantidade 4.Preço/Unidade 5.Valor Total por Produto 6.Cronograma de Entrega dos Produtos

Total do projeto:
Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento.
Local e Data: Fone/E-mail:

Assinatura do Representante do Grupo Informal CPF:
Local e Data: Agricultores (as) Fornecedores (as) do Grupo Informal Assinatura
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ANEXO V

Modelo Proposto para os Fornecedores Individuais
PROJETO DEVENDADE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURAFAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE
IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADAPÚBLICANº--
I – IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR
FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL
1. Nome do Proponente 2. CPF

3. Endereço 4. Município/UF: 5. CEP:

6. Nº da DAP Física 7. Fone:
8.E-mail (quando houver): 9.Banco: 10. Nº da Agência: 11. Nº da Conta Corrente:

II- Relação dos Produtos
ITEM 1. Produto 2.Unidade 3.Quantidade 4.Preço de Aquisição* 5.Cronograma de Entrega dosprodutos

Unitário Total
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III– IDENTIFICAÇÃO DAENTIDADE EXECUTORADO PNAE/FNDE/MEC
1. Nome da Entidade: 2.CNPJ 3.Município
4. Endereço: 5.DDD/Fone
6. Nome do representante e e-mail: 7.CPF



ANEXO VI
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELO CONTROLE DOATENDIMENTO DO LIMITE INDIVIDUAL DE VENDA DOSCOOPERADOS/ASSOCIADOS (GRUPOS FORMAIS)

O(A) (nome do Grupo Formal) ,CNPJ nº , DAP jurídica nº com sede, neste a t orepresentado(a) por (nome do representante legal de acordo com o Projeto de Venda), portador (a) da Cédula deIdentidade RG nº , CPF nº , nos termos doEstatutoSocial, DECLARA que se responsabilizará pelo controle do limite individualde venda de gêneros alimentícios dos Agricultores e Empreendedores de Base FamiliarRural que compõem o quadro social desta Entidade, no valor de R$ 40.000,00(quarenta mil reais) por DAP/ANO CIVIL/ ENTIDADE EXECUTORA referente àsua produção, considerando os dispositivos da Lei nº 11.947/2009 e da ResoluçãoCD/FNDE nº26/2013 que regem o Programa Nacional de Alimentação Escolar –PNAE e demais documentos normativos, no que couber.

Local, / /

Assinatura
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ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO DO AGRICULTOR FAMILIAR– PRODUÇÃO PRÓPRIA GRUPOS FORMAIS DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA

(CHAMADA PÚBLICA Nº )
Eu, representante da Cooperativa/Associação, com CNPJ nº e DAPJurídica nº declaro, para fins de participação no Programa NacionaldeAlimentação Escolar – PNAE, que os gêneros alimentíciosrelacionados no projeto de venda sãooriundos de produção dos cooperados/associados que possuem DAP física e compõem estacooperativa/associação.
Local, / /

Assinatura
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ANEXO VIII
MODELO DE DECLARAÇÃO DO AGRICULTOR FAMILIAR – PRODUÇÃO PRÓPRIAPARA GRUPOS INFORMAIS OU FORNECEDORES INDIVIDUAIS DECLARAÇÃO DEPRODUÇÃO PRÓPRIA (CHAMADA PÚBLICA Nº )

Eu, ,CPF nº e DAP físicanº , declaro, para fins de participação no Programa Nacionalde Alimentação Escolar – PNAE, que os gêneros alimentícios relacionados no projeto de venda emmeu nome são oriundos de produção própria.
Local, / /

Assinatura


